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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse 
entremeio de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar 
as nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países. 

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Este artigo é uma tentativa de 
contribuir para o debate envolvendo a temática 
da educação integral e (m) tempo integral que, 
nas últimas décadas, tem ocupado lugar de 
destaque no meio acadêmico, com destaque 
para os estudos de Cavaliere (2007, 2011, 
2013), Libâneo (2014, 2016), impulsionados 
pelas políticas educacionais desenvolvidas nas 
diferentes esferas do Estado brasileiro. Neste 
sentido, buscamos refletir sobre a perspectiva 

formativa, especialmente a partir do Programa 
Mais Educação (PME), instituído pela portaria 
Interministerial n. 17, de 2007 e regulamentado 
pelo Decreto n. 7.083, de 2010, e Novo Mais 
Educação, regulamentado pela Portaria nº. 
1.144, de 10 de outubro de 2016. Para tanto, nos 
serviram de fontes primárias os aportes legais e 
normativos que dispõem sobre a ampliação da 
jornada escolar no país e aqueles que regem os 
Programas em questão. Também recorremos 
à bibliografia especializada, a exemplo dos 
estudos supracitados. Constatamos, a princípio, 
que o PME, ensejando a ideia de uma educação 
integral em tempo integral, buscava formalizar 
uma concepção de educação intercultural, 
multisetorial e de proteção social. Já o PNME 
representa um aprofundamento da aproximação 
das políticas educacionais do Brasil com as 
demandas dos organismos internacionais, 
voltadas a atender interesses imediatos do 
capital. Em vista disso, reconhecemos a 
necessidade de nos posicionarmos de forma 
crítica diante das políticas educacionais para a 
ampliação da jornada escolar, muitas vezes com 
uma roupagem de democratização da escola ou 
da melhoria da qualidade, mas comprometidas 
com interesses opostos, que tendem para a 
manutenção do status quo. Dessa forma, o 
presente artigo buscou refletir principalmente 
sobre que perspectiva formativa tem permeado 
as políticas federais contemporâneas de 
ampliação da jornada escolar. Qual formação? 
Para qual sociedade?
PALAVRAS-CHAVE: Educação em Tempo 
Integral; Educação Integral; Programa Mais 
Educação; Programa Novo Mais Educação
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“OLD” AND NEW MAIS EDUCAÇÃO: ADJUSTMENTS IN SCHOOL FUNCTION 
AFFECTED WITH CAPITAL?

ABSTRACT: This article is an attempt to contribute to the debate involving the theme of 
full-time and (m) full-time education, which, in recent decades, has occupied a prominent 
place in the academic environment, with emphasis on Cavaliere’s studies (2007, 2011, 2013 
), Libâneo (2014, 2016), driven by educational policies developed in different spheres of the 
Brazilian State. In this sense, we seek to reflect on the formative perspective, especially 
from the Mais Educação Program (PME), instituted by the Interministerial Ordinance n. 17, 
2007 and regulated by Decree no. 7,083, of 2010, and Novo Mais Educação, regulated 
by Administrative Rule no. 1,144, dated October 10, 2016. For this purpose, the legal and 
normative contributions that they have on the extension of the school day in the country and 
those that govern the Programs in question served as primary sources. We also resort to 
specialized bibliography, like the aforementioned studies. We found, at first, that the PME, 
giving rise to the idea of ​​a full-time full-time education, sought to formalize a concept of 
intercultural, multisectoral and social protection education. The PNME, on the other hand, 
represents a deepening of the approximation of educational policies in Brazil with the demands 
of international organizations, aimed at meeting the immediate interests of capital. In view of 
this, we recognize the need to position ourselves critically in the face of educational policies 
for the extension of the school day, often in the guise of democratizing the school or improving 
quality, but committed to opposing interests, which tend to maintain the status quo. Thus, this 
article sought to reflect mainly on what formative perspective has permeated contemporary 
federal policies to expand the school day. What formation? Which society?
KEYWORDS: Full-time education; Integral Education; More Education Program; Novo Mais 
Educação Program.

1 | 	INTRODUÇÃO
A ampliação da jornada escolar integrou experiências educacionais desde o século 

XX no Brasil, mas é num contexto de mudanças estruturais alicerçadas na sociedade civil 
que ela é normatizada.

Referimo-nos à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN - (BRASIL, 
1996), mas no século XXI seus desdobramentos são ainda maiores1: (1) por contar com 
aporte financeiro específico, proveniente do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB (BRASIL, 
2007a); (2) por ser posta como meta nos Planos Nacionais de Educação (BRASIL 
2001, 2014a); (3) por estar presente na pauta das políticas públicas governamentais, 
especialmente a partir do Programa Mais Educação (PME), instituído pela Portaria 
Interministerial n. 17, de 2007 (BRASIL, 2007b) e regulamentado pelo Decreto n. 7.083, de 
2010 (BRASIL, 2010) pelo governo Federal, como uma ação do Plano de Desenvolvimento 
da Educação (PDE). Em um movimento de redirecionamento da função da escola, após o 
fim dos encaminhamentos financeiros subjacentes ao PME, pela Portaria n. 1.144, de 2016 

1 Vale dizer, em alguns casos, caso sob a configuração de uma educação em tempo integral.
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(BRASIL, 2016b), foi instituído o Programa Novo Mais Educação2 (PNME), num desenho 
diferenciado, voltado, apesar disso, para o mesmo segmento da Educação Básica, o 
Ensino Fundamental.

 Considerando que a ampliação da jornada escolar pode estar a serviço de diferentes 
propostas educativas, é a perspectiva de formação humana subjacente a tais Programas 
que este trabalho busca investigar. Reconhecemos a necessidade de nos posicionarmos 
de forma crítica diante das políticas educacionais de ampliação da jornada escolar, muitas 
vezes apresentadas com uma roupagem de democratização da escola ou da melhoria 
de sua qualidade, mas comprometidas com interesses privados, que tendem para a 
manutenção do status quo ou para os ajustes requeridos pelo capitalismo em relação à 
função social da escola. Dessa forma, o presente artigo buscou problematizar a perspectiva 
formativa que tem permeado as políticas federais contemporâneas de ampliação da jornada 
escolar, especificamente aquelas subjacentes aos primeiros quinze anos do novo século. 
Qual formação esses Programas buscaram articular? Para qual sociedade?

 Numa abordagem qualitativa, tomamos como base para a pesquisa documental 
os aportes legais e normativos que dispõem sobre a ampliação da jornada escolar no 
Brasil e aqueles que regem os Programas mencionados, além de documentos norteadores, 
disponibilizados pelo Ministério da Educação (MEC) para sua materialização nas escolas 
públicas de nosso país. Também apoiamo-nos em bibliografia especializada, a exemplo dos 
estudos de Cavaliere (2007, 2011), Clementino (2013), Libâneo (2014), Freitas (2014), Silva 
(2013), Silva e Silva (2014). Além do resumo e desta introdução, o trabalho é desenvolvido 
a partir do delineamento da proposta formativa dos programas Mais Educação e Novo Mais 
Educação e suas considerações finais. 

 

2 | 	 PROGRAMA MAIS EDUCAÇÃO: QUAL (CON)FORMAÇÃO?
 Durante o governo de Luiz Inácio Lula da Silva foi instituído e regulamentado 

pela Portaria n. 17, de 2007 (BRASIL, 2007b) e pelo Decreto n. 7.083, de 2010 (BRASIL, 
2010), o Programa Mais Educação (PME), ação de iniciativa do governo federal que 
buscou a indução de uma educação integral e(m) tempo integral no contraturno escolar, 
prioritariamente para os estudantes mais vulneráveis socialmente do Ensino Fundamental, 
considerando esse tempo integral como “A jornada escolar com duração igual ou superior 
a sete horas diárias, durante todo o período letivo, compreendendo o tempo total em que o 
aluno permanece na escola ou em atividades escolares em outros espaços educacionais” 
(BRASIL, 2010).

 Pertencente à Secretaria de Educação Básica (SEB)3 e à Diretoria de Currículos e 

2 Cabe destacar que o Programa Novo Mais Educação, deve ser compreendido dentro de uma conjuntura política mais 
ampla, marcada por um pacote de medidas que atingem diferentes setores da sociedade.
3 Vale dizer, entre 2011 e 2016, pois a origem do Programa remete à Secretaria de Educação Continuada, Alfabeti-
zação, Diversidade e Inclusão (SECADI), no seio da Diretoria de Educação Integral, Direitos Humanos e Cidadania.
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Educação Integral, o PME era empreendido de forma intersetorial, sob a responsabilidade 
de diferentes áreas da gestão pública, com apoio financeiro do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), repassado diretamente às escolas por meio do 
Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) e do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE). 

 A proposta “intersetorial” de articulação das ações e projetos do governo era vista 
como essencial para a consecução da educação integral pelo Ministério da Educação: 

Para o debate acerca da Educação Integral, do ponto de vista das ações 
preconizadas pelo Ministério da Educação, a intersetorialidade impõe-se como 
necessidade e tarefa, que se devem ao reconhecimento da desarticulação 
institucional e da pulverização na oferta das políticas sociais, mas também 
ao passo seguinte desse reconhecimento, para articular os componentes 
materiais e ideais que qualifiquem essas políticas. Por isso, é preciso ressaltar 
a intersetorialidade como característica de uma nova geração de políticas 
públicas que orientam a formulação de uma proposta de Educação Integral 
(BRASIL, 2009a, p. 43).

 Contudo, evidenciamos que tal proposta se mostrou como um desafio, tendo em 
vista a tradição da administração pública brasileira em funcionar de forma isolada em seus 
diferentes setores, a falta de estrutura das políticas dos diferentes órgãos públicos brasileiros 
para funcionarem conjuntamente, no âmbito da estrutura do Estado. Além disso, “É preciso 
lembrar ainda que as ações conjuntas dependem da superação das injunções político-
partidárias que, com frequência, orientam as escolhas e as motivações administrativas [...]” 
(GABRIEL; CAVALIERE, 2012, p. 282). 

 Sob a insígnia de uma educação integral e (m) tempo integral intersetorial, 
a indicação era de que as atividades ocorressem dentro do espaço escolar, de acordo 
com a disponibilidade da escola, ou fora dele, sob sua orientação pedagógica (BRASIL, 
2010), a partir dos “territórios educativos”, a serem constituídos a partir da integração dos 
espaços escolares com equipamentos públicos, tais como centros comunitários, bibliotecas 
públicas, praças, parques, museus e cinemas, e do estabelecimento de parcerias com 
órgãos ou instituições locais. Nesse sentido,

[...] é possível afirmamos que até aos anos 2000 há a predominância de 
uma vertente na elaboração das experiências de educação integral em 
tempo integral, especialmente dedicada à estruturação de escolas para o 
atendimento das classes sociais desfavorecidas, no entanto, o que vemos 
hoje é a predominância da vertente que se preocupa muito mais com o 
número de alunos atendidos do que com a estruturação do espaço escolar; 
aquela vertente que volta o seu foco para o aluno. Em suma, tal mudança no 
foco se dá, justamente, durante um período da história recente do Brasil [...], 
extremamente propício à divisão de tarefas da parte do Estado em relação 
à oferta dos direitos sociais. Como vimos, a sociedade civil organizada 
(local da iniciativa privada), nesse período, é chamada a compartilhar ações 
(principalmente no âmbito dos serviços sociais) com o Estado a fim de uma 
melhora na eficiência da oferta desses direitos (SILVA, 2013, p. 76).
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 É assim que o PME se materializou na escola, mas não exclusivamente nela, 
visando propiciar a formação integral de crianças, adolescentes e jovens; a garantia da 
proteção e assistência social (BRASIL, 2007b); a melhoria da aprendizagem; a promoção 
do diálogo entre os conteúdos escolares e os saberes locais; o enfrentamento da violência, 
a integração entre escola e comunidade (BRASIL, 2010).

 Esse cenário educativo incluía “macrocampos” do conhecimento que, considerando 
as peculiaridades do território, possuíam orientações para as escolas do campo e urbanas 
(BRASIL, 2014b), a partir da realidade da comunidade na qual a escola estivesse 
inserida, do entrelaçamento entre diferentes culturas, saberes, identidades, valorizando 
a diversidade, relacionando os “saberes comunitários” e os “saberes escolares”, o que 
revelava uma proposta de educação integral intercultural:

A interculturalidade remete ao encontro e ao entrelaçamento, àquilo que 
acontece quando os grupos entram em relação de trocas. Os contextos 
interculturais permitem que os diferentes sejam o que realmente são nas 
relações de negociação, conflito e reciprocidade. Escola e comunidade 
são desafiadas a se expandirem uma em direção a outra e se completarem 
(BRASIL, 2009b, p.21).

 Silva e Silva (2014) afirmam que a centralidade nas diferenças culturais no PME teve 
influência do escolanovismo pragmatista de Anísio Teixeira, inspirado em Dewey. Contudo, 
os temas “diferença” e “diversidade” assumiram um tom pós-moderno nesse Programa, 
sem que houvesse um questionamento das condições materiais que historicamente 
condicionaram as políticas de silenciamento e exclusão, as quais buscava combater. 

 Na mesma direção, Libâneo (2016), ao analisar o PME, evidencia que a proposta 
de educação integral e (m) tempo integral preconizada pelo Programa, tratava-se de 
uma estratégia do Estado para solução de problemas sociais e econômicos que venham 
afetar a ordem social e política, sob o discurso de que Estado divida, com a sociedade 
e as comunidades, as responsabilidades pela escola pública, assim como a associação 
do uso da escola para controle político e social, secundarizando o processo de ensino 
aprendizagem, as questões de conteúdo e de método, promovendo o desfiguramento do 
espaço escolar. 

Essa tendência é evidenciada também na atuação dos agentes educativos do 
Programa, como monitores, educadores populares, estudantes em processo de formação 
docente, estudantes de EJA e do Ensino Médio e agentes culturais que fossem referências 
em suas comunidades por suas práticas em diferentes campos, na forma de um trabalho 
voluntário4 o que, além de acarretar a emergência de novos sujeitos docentes5 e uma 

4 Sob regência da lei n. 9.608, de 1998, que dispõe sobre voluntariado Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/L9608.htm>. Acesso em: 12 set. 2014.
5 O termo “sujeitos docentes” foi definido na pesquisa Trabalho Docente Educação Básica no Brasil desenvolvida pelo 
Grupo de Estudos sobre Política Educacional e Trabalho Docente (GESTRADO) para se referir aos profissionais que 
desenvolvem algum tipo de atividade de ensino ou docência, sendo compreendidos pelos professores e por outros 
profissionais que exercem atividade de docência (GESTRADO/UFMG, 2010).
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nova divisão técnica do trabalho na escola, submeteu a promoção da educação integral 
a um pessoal menos especializado e mal remunerado (CLEMENTINO, 2013). Já a 
coordenação ficava por conta do professor comunitário, que se tratava de um professor 
do quadro efetivo da rede de educação que aderisse ao Programa, com preferencialmente 
40 horas semanais (BRASIL, 2009a). Coerentemente com premissas de organismos 
internacionais, a “comunidade” é compreendida como colaborativa, como se houvesse 
uma relação harmônica entre Estado, mercado e sociedade civil e como se a sociedade 
civil não integrasse o Estado. Entendemos que esse potencial colaborativo da sociedade 
civil compõe as estratégias do Estado voltadas para o aprimoramento dos mecanismos de 
hegemonia, difundindo-as como confiáveis para a redução das mazelas sociais. 

 Nesse contexto, o equilíbrio social, a estabilidade política, a boa governança e o 
desenvolvimento econômico ficam mais à mercê do capital social, ou seja, de uma “cultura 
cívica” baseada nas relações de solidariedade, de cooperação dos cidadãos, com vistas 
ao alargamento do acesso dos mais pobres aos bens socioemocionais já disponíveis 
na sociedade, aos valores afetivos, fortalecendo os laços de confiança entre indivíduos 
e instituições, numa conjugação de esforços conjuntos. Essa ideia aposta na vocação 
produtiva disponível em cada grupo, comunidade ou zona de pobreza localizada, por 
meio da promoção do desenvolvimento das capacidades produtivas ou, ainda, no alívio do 
problema com políticas de ação afirmativa e compensatória (MOTTA, 2012).

 Em que pese à implementação do PME, assim como outras políticas e programas 
instituídos, que visavam a diminuição das desigualdades educacionais e sociais observadas 
no contexto escolar durante os governos de Lula e Dilma Rousseff, percebe-se também, 
no sistema educacional brasileiro, a intensificação de medidas educativas pautadas 
na eficiência e eficácia dos seus serviços, contrariando o sentido inclusivo das citadas 
políticas (CLEMENTINO, 2019, p. 22). Tanto é que eram as escolas com menor Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), maior participação dos estudantes no 
Programa Bolsa Família, e estudantes com problemas de aprendizagem, evasão, repetência 
e defasagem idade-ano que tinham prioridade de implementação do Programa (BRASIL, 
2014b). Posteriormente, a Resolução n. 2, de 2016 (BRASIL, 2016c) dispôs a adesão ao 
PDDE em fases, sendo que a primeira englobava escolas com menor rendimento na Prova 
Brasil.

 Nesse sentido, observamos no PME, a partir da ideia de uma educação mais 
ampla e ligada à vida, tanto pretensões ligadas à proteção social, justificadas pela equação 
“proteger e educar” (SILVA E SILVA, 2014, p. 118), quanto de incidência nas melhorias dos 
indicadores educacionais, o que configura a dita educação integral do Programa como 
estratégia. 

Todavia, observa-se uma ruptura do modelo de formação integral que vinha se 
configurando com o PME com o impeachment da presidenta Dilma Rousseff em 2016, 
sem comprovação de crime de responsabilidade fiscal, empossando o então vice-
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presidente Michel Temer.

3 | 	 PROGRAMA NOVO MAIS EDUCAÇÃO: NOVA (CON)FORMAÇÃO?
 É nesse contexto que o Programa Novo Mais Educação (PNME) foi instituído pela 

Portaria n. 1.144, de 2016 (BRASIL, 2016), no seio da Secretaria de Educação Básica 
(SEB), mudando totalmente sua natureza, pondo fim à política de educação integral 
vigente e se tornando mais um instrumento das políticas de resultados, ao ter seu objetivo 
deslocado para a melhoria da aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática no 
Ensino Fundamental. Para isso, buscou a ampliação da jornada escolar de crianças e 
adolescentes, mediante a complementação da carga horária de cinco ou quinze horas 
semanais no turno e contraturno escolar (BRASIL, 2016), “otimizando o tempo de 
permanência dos estudantes na escola”. 

 A fim de justificar as áreas do conhecimento a serem contempladas, a referida 
Portaria faz alusão ao inciso I do art. 32 da LDB, Lei n. 9.394, de 1996 (BRASIL, 1996), 
que determina o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos 
o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo.

 As áreas enfatizadas no Programa são explicitadas no Art. 1 do Cap. I da Portaria, 
quando esta determina, como objetivo, a melhoria da aprendizagem em Português e 
Matemática no Ensino Fundamental. O parágrafo único desse mesmo artigo demarca 
que o Programa abrangerá o acompanhamento pedagógico em Língua Portuguesa e 
Matemática e o desenvolvimento de atividades nos campos de artes, cultura, esporte. É 
uma das finalidades do PNME, conforme o Art. 2 desse mesmo capítulo, a alfabetização, a 
ampliação do letramento e melhoria do desempenho em Língua Portuguesa e Matemática 
das crianças e dos adolescentes, por meio de acompanhamento pedagógico específico. 

 Compete aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios que aderirem ao PNME, 
de acordo com o Art. 6 do Cap. IV da Portaria, articular as ações do Programa com vistas a 
alfabetizar, ampliar o letramento e o desempenho em língua portuguesa e matemática, de 
acordo com a política educacional da rede de ensino. Às escolas compete, dentre outras 
funções, conforme o Art. 7 do Cap. IV, a articulação das ações do Programa, com vistas a 
alfabetizar, ampliar o letramento e o desempenho em Língua Portuguesa e Matemática, de 
acordo com o projeto político-pedagógico da escola.

 No item III do Art. 4 do Cap. III, a Resolução 5, de 2016 (BRASIL, 2016b) prevê 
no § 2º que as escolas que ofertarem cinco horas de atividades complementares por 
semana realizarão duas atividades de Acompanhamento Pedagógico, sendo uma de 
Língua Portuguesa e uma de Matemática, com duas horas e meia de duração cada. No § 
3º ainda indica que as escolas que ofertarem quinze horas de atividades complementares 
por semana realizarão duas atividades de Acompanhamento Pedagógico, sendo uma de 
Língua Portuguesa e uma de Matemática, com quatro horas de duração cada, e outras 
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três atividades de escolha da escola dentre aquelas disponibilizadas no Sistema PDDE 
Interativo, a serem realizadas nas sete horas restantes. No entanto, podemos questionar 
se tais “atividades complementares”, também não possuem caráter pedagógico como 
Português e Matemática. 

 As atividades complementares são secundarizadas tendo em vista que, caso a 
escola opte por desenvolver o Programa ampliando o tempo escolar de modo a totalizar o 
mínimo de cinco horas semanais, deverá ofertar somente o acompanhamento pedagógico, 
o qual se constitui por atividades de Português e Matemática, o que nos faz concluir 
que a finalidade formativa do PNME não está voltada para uma formação humana 
multidimensional, mas sim para uma formação escolar que valoriza áreas preconizadas 
nas avaliações externas.

 Isso pode ser observado se consideramos que nas justificativas para implantação 
do Programa a Portaria 1.144, de 2016 (BRASIL, 2016a) indica o não alcance das metas 
do IDEB por muitas escolas do Ensino Fundamental no Brasil. É, pois, uma das finalidades 
do PNME, conforme o Art. 2 do Cap. I, a redução do abandono, da reprovação, da distorção 
idade/ano, mediante a implementação de ações pedagógicas para melhoria do rendimento e 
desempenho escolar; como também a melhoria dos resultados de aprendizagem do Ensino 
Fundamental, nos anos iniciais e finais. Faz parte, ainda, das diretrizes do Programa, o 
atendimento prioritário das escolas com piores indicadores educacionais e o atendimento 
de alunos e escolas de regiões mais vulneráveis (Cap. III) 

 Essa proposta parece se aproximar da proposta formativa que tem pautado a 
educação no Brasil nos últimos anos e que tem como base as avaliações externas. Nesse 
sentido:

O direito à formação ampla e contextualizada que todo ser humano deve 
ter é reduzido ao direito de aprender o “básico”, expresso nas matrizes 
de referência dos exames nacionais, assumido ali como o domínio que é 
considerado “adequado” para uma dada série escolar nas disciplinas avaliadas 
– não por acaso as que estão mais diretamente ligadas às necessidades 
dos processos produtivos: leitura, matemática e ciências. Convém enfatizar 
que são as matrizes de referência dos exames e não o currículo prescrito, a 
base nacional comum, que definem o que será considerado como “básico” 
(FREITAS, 2014, p. 1089).

 Também seguindo a tendência do descompromisso do Estado para com uma 
educação de qualidade, é válido destacar que no âmbito do PNME, como competência 
das escolas cabe a elas, ainda, conforme a Portaria n. 1.144/2016 (BRASIL, 2016a), a 
mobilização e o estímulo da comunidade local para a oferta de espaços, buscando sua 
participação complementar em atividades e outras formas de apoio que contribuam para o 
alcance das finalidades do Programa (Art. 7 do Cap. IV).

 É necessário reconhecer a potencialidade, via articulação com o projeto pedagógico 
da escola, da utilização de espaços extraescolares com vistas a uma educação que dialogue 
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com a realidade dos alunos. Entretanto, é preciso cuidado para não se deslegitimar a 
escola como instância educativa, “do aluno e para o aluno” (CAVALIERE, 2007, p. 1031), 
como se ela “não tivesse jeito”, como se fosse tão fracassada e desinteressante que, para 
a educação fazer algum sentido para os alunos, fosse necessário sair dela.

 Vale dizer que, no âmbito pedagógico, ressaltam-se duas diretrizes do Programa 
presentes na Portaria n 1.144, de 2016 (BRASIL, 2016a) que preveem, respectivamente, 
a integração das atividades ao projeto político pedagógico da escola e a integração do 
Programa à política educacional da rede de ensino, de acordo com o Art. 4 do Cap. III.

 Apesar de oferecer um leque amplo de possibilidades de atividades complementares, 
desconsidera-se a realidade da escola pública brasileira, visto que a viabilidade de muitas 
perpassam por espaços apropriados, material de consumo, profissionais com grau de 
qualificação elevado, o que também eleva o custo, ou seja, as atividades propostas pelo 
Programa, em boa medida, representam letra morta, não possuem efetividade prática.

 Por fim, ressaltamos que a participação comunitária na escola, a parceria com outras 
instituições sociais, bem como o incentivo ao trabalho voluntário foram ideias implantadas 
dentro de uma perspectiva ainda pouco comum à realidade educacional brasileira. Nesse 
sentido, os riscos de fragmentação e perda de direção que essas formas alternativas de 
ampliação da jornada escolar podem provocar devem ser considerados, dado um sistema 
educacional ainda frágil institucional e materialmente falando, como o existente no Brasil 
(CAVALIERE, 2011).

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Ensejando a ideia de uma educação integral e (m) tempo integral, o PME buscava 

formalizar uma concepção de educação intercultural, multisetorial e de proteção social. 
Por meio das análises, constatamos que a incidência na melhoria dos resultados das 
avaliações externas, afinada com uma concepção eficienticista de educação foi indicada 
no PME, mas já no PNME este passa a ser o foco central (nesse caso somente por 
meio da complementação da carga horária), indicando um suposto aprofundamento 
da aproximação das políticas educacionais do Brasil com as demandas postas pelos 
organismos internacionais voltadas para a formação de mão de obra barata para atender 
aos interesses imediatos do capital. 

 Interessante a constatação, a partir de uma pesquisa da Fundação Itaú Social e 
do Banco Mundial, publicada no jornal eletrônico “O Estadão”, em 2015, de que o PME 
não estava gerando a melhora das notas dos estudantes, em especial na disciplina de 
matemática. A matéria menciona que “existe reconhecimento da eficácia do Programa na 
ampliação de repertório sociocultural de alunos”, mas, ao que nos parece, outros pontos 
deveriam englobar essa eficácia. 

 A referida matéria ainda divulgou a resposta do MEC à pesquisa, informando 
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que o novo ministro da Educação, à época, Aloizio Mercadante, preconizaria, a revisão 
do Programa Mais Educação, valorizando os conteúdos voltados para a melhoria do 
aprendizado em Português e Matemática. É sob a gestão de José Mendonça Filho no 
MEC, com o golpe que destituiu o mandato presidencial de Dilma Rousseff, que a proposta 
de política pública de ampliação da jornada escolar brasileira foi remodelada, sob o viés do 
“Programa Novo Mais Educação”, coadunando com a proposta de Mercadante na resposta 
à pesquisa do Itaú Social e Banco Mundial.

 Neste sentido, o Programa Novo Mais Educação não pressupõe uma formação 
mais ampla aos filhos dos trabalhadores, na medida em que fica evidente a preocupação 
marcadamente com a instrumentalização dos alunos ao enfatizar Português e Matemática 
como elementos centrais no processo formativo por meio de mais tempo na escola. Em vista 
disso, reafirmamos que tal preocupação se articula com as novas demandas dos setores 
produtivos que, diante da dificuldade de reprodução extensiva do capital, direcionam suas 
ações para os países de economias periféricas, sobretudo no campo educacional, com o 
intuito de criar uma nova sociabilidade e, consequentemente formar, desde os anos iniciais, 
numa lógica que privilegia aspectos que vão ao encontro de seus interesses. 

 Com relação às convergências entre os programas supracitados, em ambos 
detectamos o incentivo à divisão de tarefas entre escola e sociedade, principalmente no que 
diz respeito ao incentivo ao voluntariado para o oferecimento das atividades. A absorção 
por esses Programas de docentes sem formação específica, por meio da realização de 
contratos precários de trabalho, além de contribuir para a desvalorização profissional 
docente, comprometem o objetivo da educação integral. Assim sendo, destacamos que 
esta forma de estabelecer a relação escola/sociedade tem contribuído para desfigurar a 
instituição escolar de seu aspecto formativo pedagógico, desconsiderando a necessidade 
da competência facultada pela natureza do trabalho docente, que requer formação 
específica e criteriosa.
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